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Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
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Comissão de Constituição,lustiça e Redaçâo

Parecer n." 348/2021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei f 24912020 que ,,Dispôe sobre a
renovação das receitas de medicamentos de uso contínuo em casos de
calamidade pública ou quarentena nos moldes do Decreto no 432, de
31 de março de 2020.".

Autor: Deputado Nininho

ApçlsqlPl.l7412020 de autoria do Depula<b§ilvio Fávero

Relator rar: Deputado (a) a , )r^;ía.. Q-tr"1x

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dtn 0l/04/2020, sendo colocada em segtnda pauta no dia 03/06/2020, tendo seu devido
cumprimento ocorddo I1o dia 17/06/2020, após foi encaminhada para esta Comissão de
Constituição, lustiça e Redação, nela aportando en 1710612020, tltdo conforme às l'olhas 02, l8v e
19v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Let n." 24912020, de autoria do Deputado
Nininho, conforme çmenta acimâ. No âmbito destâ Comissão, esgotado o prdzo regimental, não
foram apresentadas eme[das.

De acordo com o projeto em refel.ência, ficam todas as receitas de medicamentos de uso
contínuo com a sua yalldade estendida oelo orazo de 90 ínoventa) dias, sem necessidade de
retorno ao médico.

O Autor âssim explana em suajustificativai

"Truta-se de prcposta parlameníar na nodalidade de projeto de lei ordinária qae
visa estabelecer e 7 ômbito do Estado de Mato Gtosso c! renorctÇtio clas receitas de
medicamenlos de uso co tinuo em cdsos de calamidade publica ou quarentena
declaradas oi cia lme n te.

Atendendo os preceitos da Lei Federaln" 8.080, de 19 de dezembro de 1990, que
dispõe sobte as condiÇões paru a promoÇão, proíeÇão e recuperação da saúde, a
organização e o Íuncionamento dos seÍyíços corrcspofidentes e dá oüttds
providêncid' da Let OrBània Jo Sistena Único de Saude 15t g. Conideranlo a

l
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EsraDo DÉ MATo GRosso

AssEMBr-Era IEGrsrATtva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa DiretoÍa
Núcleo CCIR

Comissâo de Constituição,lustiça e Redação

DeclaraÇão de Entergência em Saúde pública de Impofláncia Inteft]acional pela
Organização Mtmdial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decoftência da
Iníecçõo Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

Em analise da Lei Federal nó 5_991, de 17 de Dezembro de 1973, que dispõe sobre
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medícamentos, lnsumos
Farmacêuticos e Cotelatos, e dá outras pft)rídências e ta úém da Lei Federaln"
6.160 .1" 27 dê Setembrc de 1976, que dispõe sobre a Vígitância Sanitária d que
lcatn sujeito.\ os Medicamenk,s, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e
Cotrelatos, CosméÍícos, Saneantes e Outros produtos, e dá oatros providêncids;

Nesta senda, d Lei Federal n" 13.732, de 0A cle Nownbro de 2018. que ahela a
Lei n" 5.991, de l7 de dezembro de 197j, que dispõe sobre o Controle Saninirio do
Coüétcio de Drogas, Medicamentos, Insu\los Farmacêuticos e Coftelatos, para
defrnb que a rcceitd tem yalidade en todo o terriíótio nacion«\,
independefitemente da ülidtde íederada em que tenha sklo emititla;

Em aíenÇão a Pofidtid n" t88/C^,[/Mt, de l cle Íewreíro de 2020, que Declara
Emetgência e Saúde Pública de I lportlinci(j Naciokal (ESPIN), em decorrência
da Infecção Humana pelo novo coroncyír s (COl4D-tg) e a poftaria n" 356, de
I I de narço de 2020, do Ministério cla Saitde, que dispõe sobre (t reg lamentação
e t)peracionalização do dispos[o nd Lei " 13.979, de 6 de Íevereitu de 2020, que
estubelece as medidas para enítentunento da emergência de raúde pública de
impt)rtância intemdcional clecotellte do coronavirus (C OVID- I 9 ) ;

Em consonaincia com a Lei Federal n. 13.979, de ó de;fevereíro de 2020, q e
dispõe soblê as medidas poa enírentamento da emergência de safule pública de
imporíância ínternacional decoÜente do corondvírus rcrponsáyel pelo surto de
2019 e o Deoeto Estadual n" 432 tle 3j de março de 2020;

Percebendo a necessidade de excepcionalizct o prctzo de sceitação das plesoiÇões
de medicamentos de uso cofitín o no iimbito do Est.tdo de Mato Gtosso a fim de
mitigar ã tansmissão do cotonayíras (COVID-19).

Assim se do, estou aplesêntLtntlo esía ndtéría legislatiya para apreciação e
qproração pelos me s nobrcs, por esta tazão peÇo at apoio irreslrito dos mesmo,
por se tratar de uma fiedida justa e importante no combate à pandemia do
coronarírus (COVID-I 9).'

Após, o cumprimento da primeira pauta, o projeto foi encamiúado à Comissão de Saúde,
Previdência e Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido
aprcvado em 1.o votação pelo Plentuio desta Casa de Leis ro dia27lO5l2O2O.

Durante o trâmite legislativo, a Secretaria de Serviços Legislativos, identilicou proposição
com matéria análoga, o Projeto de Lei n.. 37412020, o qual fora apensado a proposição, confome
determina o aftigo 195 do zuALMT.

Av. Àndré Antônio Maggi, n.. 06, Seior 
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Diante do apensamento do Projeto acima relêrido, a proposição retomou para a Comissâo
de Mérito que, pelo parecer enca ado nos autos, ôpinou pela aprovaçâo do pL n." 24912020, e pela
ple iudicialidade do Pr o]eto de Lei n." 37 4/2020 .

EsraDo oE Maro GRosso

AssÉMBrErA LEGrsrATtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da l\4esa Diretora
Núcleo CCJR

Comi5são de Constituição,lustiça e Redàçâo

seguida, os autos foram remetidos novâmente a esta Conissão de
Redâção para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e

É o relatór'io.

II - Análise

Por fim, em
Constituição, Justiça e
jurídico.

Cabe à Comissâo de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e arligo 369, inciso I, alinea ,.a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidâs à deliberação da Casa.

O presente projeto visa assegurar validade estendida pelo pràzo de 90 (noventa) dias às
receitas de medicamentos de uso continuo sem necessidade de retomo ao médico.

OcoÍTe que, o Decreto n.o 43212020, metcionado na proposição, teve os seus efeitos
revogados no dia 22 de abril de 2020, por meio do Decreto n.o 462, de 22 d,e abril de 2020. estando
na atualidade com a sua vâlidâde exauridâ.

Dessa forma, considerando que o Estado de Calamidade pública ao qual se vincula a
proposta, não está mais vigente em nosso ordenarnento ju dico, há na proposta a perda
superveniente do objeto. Vejâmos o teor dos artigos da proposta que promovem a vinculaçâo:

ArL 1' En caso de calamídacle pública e sítuaçtio cle quarentena cohfotue
disposto oelo Decrcto n 432/2020. no ômbito do Estctdo de Mctto Gtosso, ficam
todas as rcceítas de mediconentos de uso contínuo com a sua validdde estendida
pelo pruzo de 90 (not'enta) dias, sem fiecessidade de retorno ao nédico. (griÍo
nosso)

(...)

Á . 5'Os eÍetos desta lei perduruúo enquanto a OrgírnizaÇão Mundial de Saúde
OMS reconhecer à pandemia do corona úrus cor,íd - I g.

Assim, restâ ausente o interesse do presente, uma vez que a reforma pretendida não
resulta a nen}luma utilidade, estando ptejudicado o exame da proposição em virtude da perda
superveniente de objeto.

Av. Andre Antônio Maggi, n.' 06, Seror A CP^ CEpr 78049-90t Cuiâbá MT(tF)



Em hipóteses semeihantes à espécie, tem decidido esse Supremo Tribunal Federal pela
extinção anômala do processo de controle nonnativo abstrato, motivadà pela perda sLrperveniente de
seu objeto, que tanto pocle decorrer da rcvogação do ato impugnado como ào exatu.imento de sua
eficácia, tal como sucede na presente hipótese. Confira-se, a propósito, a jurisprudência desta
Colenda Corte:

"Trdta-se de drgaição.cle descumpi lento de preceito funclamental, com peclitio
líninar, propost.! pelo GOVERNADOR DO ESTADO DO At44pÁ. com
íundamenio,Tos arts. 102, § t", da Co stituição Federal e 2., I, do Lei 9.882/99.
cofi o objetiw de inyalidal a alterqÇão promoyida pela Assenbleia Legislativa do
referido Estado no art. 10, I, a e b, II e III, da Lei anapaen* Bt6, cle 20 tL lulho
de 2001 - Lei de Diret zes (»Çamentáríat paru o ano de 2005, resultcmte cle
enen.la parlamentar ao ptojeto cle lei tle ini.iativa do poder Execu,ito, runticla
quando da apreciação do veto parci!1l do Chefe do rcferido poder_ (___) Deci.lo.
Desíaco do parecer cla hocuradorru Gerut d,t Repljblrcú, Íts_ 310_315, tdyrado
pelo eminente Pfocurador-Gerul, proÍ Cláudio Fonteles: ,(...) 15_ por 

.fnn,
observa-se que a impossibitidade juÍídica do pedido também se rcvela no faio de
as noruas .la Lei de Dirutizes Oryanenlárias (Lei n. 846/2004) jd se havercm
exauritlo com d promulgaÇiio la Lei OryÍr,ientlitia Anual (Lei h" EZ7/2005),
conforme entendimento tdmbém explicitddo pelo eninente Ministo Relator
Sepúbeda pertence nos .tutos da ADqF .6J-Áp. 16. Aníe o exposto, o p.trecer é
pelo ndo collhecimento dd presente arguiÇAo de descumprimento di preceito
fundamental. (...)'(Fk. 312-315) Correto o palecer. Registre_se que, o caso, cts
normas da Lei de Dir?trizls Orcamentjriat (Lei n. Bt6/2A0, se exauliram com d
ptomulgação íla Lei OtçamenÍária Anual (Lei 872/2005), coníotme explicitado
pelo eminente Mínislto Septilyeda pertence nos dutos da AD?F n. 63/Ap. Do
exposto, nego seguimento ao pedído." (ADPF no 64lAp, Relâtor o Minisrro Cârlos
Velloso, decisão monocráticâ, DJ l316/05, grifou-se).

Convém regishar que câso fosse retirado do texto proposto a vinculação ao pe odo de
calamidade pública, ainda assim ela padeceria do vício de ilegalidacle, pois a finaiidade piecípua da
proposta é garantir a utilizaçâo de medicaçâo de uso continuado sem necessidade dt retomo ao
médico para nova avaliação e prescrição. Entretanto, considerando que pârte da população
enconta-se vacinada, especialmente àqueles peÍencentes aos grupos prioritários de pessoas com
morbidades e maiores de 60 (sessenta) anos, bem como a redução das restrições à circulação de
pessoas, que têm diminuído gradativamente, conforme infere-se do Decreto no 874, de 25 de março
de 2021 e Decreto n'897 de 16 de abril de 2021.

Ademais, â proposta contmda também normativâ fedeml portaria no 344, de 12 de maio
de 1998, do Ministério da Saúde Secretaria de Vigilância em Saúde, que aprova o Rêgulâmento
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especiâI, editada di forma a
complementar a legislação federal que tratâ de entorpece[tes, substânciâs psicotrópicas, etc.:

EsrADo oE MATo GRosso

ASSEMBLEta LEG|st-aIVA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redàção

Decreto n." 54.216164 de 27 de agosro de 1964. Pronrulga a ConvenÇão única
sobre Entorpecentes.
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EsraDo DE MaÍo GRosso

ASSEMBLEtA LEGtst-arva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, lustiça e Redação

Decreto n." 7q.188/77, de 14 de março de 1977. promulga â Convenção sobre
Substâncias Psicotlopicas.

Decreto n.o 154/91, de 26 de junho de 1991. Prornulga a Convenção Contra o
Túfico Ilícito de EntoÍpecentes e Substâncias psicotúpicas.

Decreto-Lei n.0 891/38, de 25 de novembro de 1938. Aprovâ â Lei de FiscalizaÇão
de Entoeecentes.

Lei n'5.991, de l7 de dezembro de 1971. Dispõe sobrc o Coniole Sânitário do
Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Famacéuticos e Correlatos. e dá
outrâs Plovidências.

Lei no 6.160, de 23 de setembro de 1976. Dispôe sobre a Vigilância Sanitária a que
ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os lnsumos Farmacêuticos e
Conelatos, Cosméticos, Sâneantes e Outros produtos, e dá outlas prcvidências.

Lei n'6.437, de 20 de agosto de 1977. Conligura infrações à legislação sanitária
fedelal, estâbelec€ as sanções respectivâs, e dá ouh.as providências.

Decrero n.74.170, de 10 dejunho de 1974. Regulamenta a Lei Dúmero 5.991, de
17 de dezembro de 1971, que dispõe sobrc o conhole sânitário do comércio de
drogas, medicamentos, insumos fannacêuticos e correlatos.

MERCOSUL/GMC/RES n" 24198. poDtos de Enrrâda_/Saida de enror?ecentes e
substàrrcia. psicotrópicas

O aftigo 52, §l" da Porta a n" 344/1998, acima referida estabelece no âmbito nacional a
validade de receitas de medicamentos de uso contínuo pelo prazo de 30 (tdnta) dias:

Art 52. O fotm tuio da Receita de Conttule Especkt (ANEXO XWI), yálkio e t
todo o Território Nacional, deteni ser prcenchí.lo em 2 (duas) t,ias, manuscrito,
dalilograíado o inÍon ÍttizÍtdo, apresentando, obrigatoriame te, ern destaque em
cada um« das ias os dizeres: "1'' úa - RetenÇão da Fannácíq ou Drogafia,, e ,,2,,

yia - OríefitaÇâo ao Paciente".

§ 1" Á Receitu de Controle Especial dewró estar escritct de fonna legí,,'el, a
quantiddde e algarismos arábicos e por extefiso, sem emenda ou rasura e terá
rdlidade de 30 (trinía) clios contados ct pafiir da data de sua e íssão para
medícamentos a base de substâncias constantes das listas ,,C1,,(outras substaincias
sujeitas a controle especial) e "C5" (anabolizantes) deste Regulanento Técníco e
d? ruas atualizaçàe:.

Potanto, concluimos que a proposta ora em análise encontla com sua eficácia exaurida
diante da perda superyeniente do objeto, além disso, contraria a PortaÍiâ n" 3441 1998, do Ministédo
dâ Saúde, que, de acordo com a legislação federal, regulamenta substâncias e medicamentos
sujeitos a controle especial.

Av. André Antônio Mâggi. n.' 06, Setor A CPA CEP|78049-901 Cuiàbá MT(tF)



ESTADo DE MATo GRosso
ASSEMBLEta LEGtsLATtvA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Pârlamentâr da l\y'esa Diretora
Núcleo CCJR

Comissào de Constituiçào, Justiça e Redaçâo

O Projeto de Lej Í\.. 37 4/2020, 
.de. 

autoria do Deputado Silvio Fávelo, Í.oi rejeitado pelaComissão de Mérito, restando prejudicado, logo, nao .".a oil.to a""rlafi." !o, "*u 
Co.irrao.

É o parecer.

III _ Voro do (a) Retator (a)

_ Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do projeto de Lei n.. 249/2020, deautoria do Deputado Niniúo, resrando prejudicado o f,oj"to à" Lãi..":i4_"/2020, de autoria doDeputado Silvio Fávelo em apenso.

Salâ das Comissões, e ^ ,f\ a" 1 2_, a" ZOZ .

IV - Ficha de Vofação

!!qig!ode Lein.'249l@
Reunião da Colnissão em

Relator (a): De

Vob Relator (a
Pelas razões 

"*ro.,uDeputado Nininho. resrando prejudicado'o projeto de f"i".1lq/,0í0, d"'airtoria do DeputadoSilvio Fávero em apenso.

Av. André Anrônio Maggi,@
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ALMT
Assembleia Legislativa

For-HA DE voraçÃo - stsrEMA DE DEt-tBERAçÃo HíBRtDo

voraçÃo

un$"lU-fo"-O,s»-c '
Waleska Cardo/o /

Consukora LegishtM

ASSEMBLEta LEGtSLAÍva Do ÉsraDo oE MaTo GRosso

Secretaria Parlamêntar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

-õE-tl
Fts )t-L-l
lR,4--l

Reunião 253 Reunião Ordinária Híbrida
Datâ x4lt2/2o2r Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEt 24912020 ",4pe so PL 374/2020'
Autor (a) Deputado Nininho

Membros Titularês Sim NãO Abstençâo Ausente

Deputãdo Wilson Santos - Presidente x tr ! !
Deputâdo Dr. Eugênio - VÍce Presidente tr tr tr !
Deputâdo Dilmar Dal Bosco tr tr tr x
Deputeda Jãnaina Rivâ tr tr tr E
Deputado Sebastião Rezende x ! ! tr

Membros Suplentes

Deputado Ceíos Avãllone tr tr tr !
Deputâdo Faissal tr n tr !
Deputâdo Eduardo Botêlho tr tr tr tr
Deputado Delegado Claudinei a tr tr tr
Dêputâdo Xuxu Dal Molin ! tr tr tr
Somâ Totâl 4 0 0 2

Resultado Finâl: Matória relatàda pelo Deputado Scbastião Rczcnde por videoconiêrêrlcia com
parccer CONTRARIO, rcstando prejudicado o PL 374/2020 ern apenso. Votarârn com o Rclator
os Deputados Dclcgado Claudinei e Wilson Santos prcscncialmcnte, e Dr. Eugénio por
videoconferência. Auscntc a Deputada Janaina Riva e o Deputado Dilmar Dal Bosco. Scndo a

propositura aprovada com parecer CONTRÁRIO, rcslândL, prejuilieadt, r, PL 374/2020 cm
apenso.

Nírclco CCIR

Avenidà André Antônio Mag8i, n.s 06, SetorA CPA CEPr 78049-901 CLriêbá MT


